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Abstract

O texto discute as iniciativas conduzidas no âmbito da estrutura governamental brasileira no campo dos estudos estratégicos e da educação para a defesa, prestando ênfase ao papel das instituições vinculadas ao Ministério da Defesa e ao Ministério das Relações Exteriores. O panorama dos estudos estratégicos e das iniciativas de educação para a defesa, quando consideradas desde a perspectiva das instituições governamentais brasileiras é fortemente marcado pela influência e pelo protagonismo dos militares, sem que o advento da criação do Ministério da Defesa e, com ele, a consolidação do controle do aparato militar pelo poder civil, tenha resultado em esforços efetivos de também formar quadros civis  e de estimular o debate social sobre temas de segurança e de defesa. 

The paper discusses brazilian governmental initiatives in promoting strategic studies and defense education, emphasizing the role of institutions  related to the Defense and Foreign Affairs Ministries.  Strategic studies and defense education are regarded to be strongly influenced by the military, while the creation of the Ministry of Defense - which helped consolidate the civilian control over the military has not resulted in effective initatives aimed at educating civilian personel and stimulating the social debate on security and defense matters. 

El texto trata de las iniciativas implementadas desde la estructura gubernamental brasileña em el ámbito de los estudios estrategicos y de la educación para la defensa, poniendo em relieve el rol de las instituciones vinculadas al Ministerio de la Defensa y al Ministerio de Relaciones Exteriores. El panorama de los estudios estrategicos y de las iniciativas de educacion para la defensa, cuando consideradas desde la perspectiva de las instituciones guvernamentales es fuertemente marcado por la influencia y el protagonismo de los militares sin que el advento de la creación del Ministerio de la Defensa y, com él, la consolidación del control civil sobre el aparato militar haya resultado em esfuerzos efectivos de también formar cuadros civiles y de estimular el debate social sobre temas de seguridad y defensa. 
Introdução


Estudos estratégicos em geral e o discussão de temas afetos à segurança internacional e à defesa seguem ocupando espaço restrito na agenda acadêmica e no próprio âmbito governamental brasileiro. A percepção amplamente disseminada, embora não necessária e inteiramente adequada de que os principais desafios externos que o País confronta se situam notadamente no plano econômico, de que outros interesses e necessidades revestem-se de maior premência para a sociedade e de que inexistem ameaças tradicionais e imediatas ‘a segurança que possam justificar esforços em prol do revigoramento do aparato de defesa, de mobilização e preparo para eventuais conflitos e de um amplo debate nos planos político e social sobre temas de segurança concorrem para aquela situação. 

Ao mesmo tempo,  inexiste consenso nos meios político, acadêmico e social sobre a natureza das chamadas “novas ameaças” representadas, dentre outros, pelo narcotráfico, pelo terrorismo, pelo crime organizado, o que fomenta resistências ao eventual emprego dos recursos de defesa tradicionais no enfrentamento das mesmas; soma-se ainda o fato de que, por muito tempo, temas relativos às relações cívico-militares ocuparam lugar de destaque nos estudos estratégicos e nos debates sobre questões afetas às forças armadas, o que veio a somar-se à escassez de recursos para pesquisas e para apoiar iniciativas nesse âmbito, e por fim, às dificuldades de acesso a informações que pudessem alimentar o desenvolvimento de estudos e de programas acadêmicos nesse âmbito. 

As iniciativas governamentais: o âmbito das Escolas Militares

Desse modo, afora algumas poucas iniciativas conduzidas no espaço acadêmico, a educação para a defesa tem sido tema contemplado em um igualmente reduzido número de instituições governamentais vinculadas ao Ministério da Defesa e às Forças Armadas, com destaque à Escola Superior de Guerra (ESG) e as escolas das respectivas Forças, a saber: a Escola de Comando e Estado Maior do Exército (ECEME), a Escola de Guerra Naval (EGN) e o INCAER.  

À Escola Superior de Guerra, que configura um instituto de altos estudos voltado para o desenvolvimento e consolidação de conhecimentos aplicáveis ao exercício de funções de assessoramento e direção, tem cabido o papel quase exclusivo de formação, em alto nível, de quadros civis para o gerenciamento de órgãos responsáveis pela formulação de políticas de segurança. Cumpre notar que dos seis cursos regulares atualmente mantidos pela Escola Superior de Guerra apenas o Curso de Altos Estudos de Política e Estratégia Militares é destinado exclusivamente a oficiais das Forças Armadas e objetiva a preparação dos mesmos para o exercício de funções de direção e assessoria de alto nível nos órgãos responsáveis pela formulação de política e pelo planejamento estratégico militar no campo da segurança e em outras áreas afetas ao desenvolvimento do País, conferindo, ademais habilitação para funções de comando, chefia e estado maior combinado. Os demais cursos acham-se voltados também para civis vinculados ao aparato governamental como também a outros âmbitos
.  Tais cursos contemplam a política e a estratégia em seu sentido geral, a inteligência estratégica, mobilização e, por fim, a difusão e atualização dos conhecimentos doutrinários e do método de ação política da  própria ESG. 

Afora os cursos ministrados pela ESG, há que se referir também àqueles conduzidos pelas diversas sessões regionais da Associação de Diplomados da Escola Superior de Guerra (ADESG) que atuam como irradiadoras, em diversos estados brasileiros, da doutrina e dos conhecimentos desenvolvidos nos cursos da ESG, alcançando também um universo largamente integrado por civis vinculados a orgãos governamentais e a instituições privadas.

Assim, no âmbito governamental, a Escola Superior de Guerra e suas Associações de Diplomaos (ADESGs) apresentam-se, no presente, como únicas instituições dedicadas às questões estratégicas a privilegiar de modo claro e direto participação de civis em seus cursos e demais atividades, e, nesse mesmo sentido, a única atuar de forma ativa e regular no âmbito da educação de civis orientada aos temas de segurança e defesa. 


Afora a Escola Superior de Guerra, na esfera governamental, são as escolas militares que se dedicam de forma fundamental à educação para a defesa, fazendo-o, contudo, a partir da perspectiva, das atribuições e das especificidades das respectivas Forças a que se vinculam, atendendo simultaneamente às necessidades de formação geral dos quadros militares em diferentes níveis, contemplando a dimensão intelectual, o planejamento de ações militares e sua implementação. Desse modo, observa-se certa similitude entre as escolas militares no que concerne ‘a estratificação dos cursos oferecidos e ao público a que se destinam.  (Cursos de Comando e Estado Maior para oficiais de alta patente que exercerão funções de comando e certo protagonismo na formação de posições políticas no âmbito das respectivas forças em relação a questões de segurança e defesa e cursos voltados para o oficialato em diferentes níveis).

Vale a pena frisar que, à despeito da semelhança de suas atribuições no tocante à educação para a defesa, ao público que atendem e à organização de suas atividades de ensino, os esforços e iniciativas das escolas militares nesse âmbito não chegaram a engendrar uma visão mais geral do quadro de interesses de segurança do País que possa permear não apenas o âmbito militar mas também a arena política onde, em última instância, devem ser definidas e legitimadas, de um lado, as orientações e ações relativas ao preparo e ao emprego efetivo dos meios militares e, de outro, as formas de interlocução dos militares com diferentes setores da sociedade civil. Isso denota, inicialmente,  a pouca interação entre as escolas militares em seu âmbito de atuação mais elementar  (o ensino) - o que decorre, naturalmente, da especificidade de seus respectivos programas e aos seus vínculos funcionais - e destas com aqueles segmentos da sociedade civil; expressa, ademais, o fato de serem os cursos principais das escolas militares voltados fundamentalmente para seu próprio pessoal, com abertura muito restrita à participação de funcionários civis e, muito menos ainda, de representantes de outros segmentos da sociedade civil, o que muito contribui para restringir o alcance de suas iniciativas em matéria de educação para a defesa para além dos respectivos quadros das forças armadas. A esse respeito, é importante frisar que apenas a Escola de Guerra Naval contempla a possibilidade de participação de funcionários civis pertencentes aos quadros da própria Marinha e, eventualmente, de outras instituições de governo, no seu Curso de Política e Estratégia Marítimas (C-PEM)
. Nos demais cursos
, o acesso é conferido apenas a militares. o âmbito da Escola de Comando e Estado Maior do Exército (ECEME), por sua vez, os cursos de altos estudos militares são exclusivamente voltados aos oficiais militares
. Tal quadro é revelador de potencialidades ainda não exploradas quanto ao papel que as escolas militares podem desempenhar no esforço de dinamizar a educação para a defesa para além do âmbito militar. É natural que, por força de sua própria vocação e missão, as mesmas estejam precipuamente voltadas para a formação dos quadros de suas respectivas forças. O que ressalta, porém, como um elemento paradoxal, diante da necessidade que sentem os próprios militares, de maior sensibilização por parte da sociedade civil para as questões de segurança e defesa, é a quase total ausência de abertura à participação de civis sobretudo nos cursos que têm seus programas centrados na Estratégia e na Política Internacional  e nos problemas de segurança do País.

Além disso, a ênfase prestada pelas escolas militares à preparação e formação de quadros, em diferentes níveis, por meio de seus cursos regulares  possui escassa contrapartida em iniciativas mais substantivas de pesquisa e de estudos de natureza preponderantemente acadêmica sobre temas de segurança e defesa. Em geral, as atividades de estudo e pesquisa nas escolas militares aqui consideradas revestem-se de sentido aplicado ao planejamento e desenvolvimento de ações militares. A esse respeito, cabe notar, como exemplo, que das quatro áreas de estudo desenvolvidas na Escola de Guerra Naval três voltam-se para aspectos operacionais (planejamento militar e jogos de guerra, administração e logística e operações navais e de fuzileiros navais) e uma apenas (política e estratégia). A virtual inexistência de linhas de estudo e de pesquisa que não aquelas associadas aos programas de seus cursos e conduzidas pelos próprios alunos expressa-se, dentre outras formas, na inexistência de publicações regulares. 

Em suma, as escolas militares vem desempenhando papel muito restrito no que concerne à sensibilização da sociedade para as necessidades atinentes à segurança e à defesa do País e à formação de recursos humanos, para além do âmbito militar, aptos a atuar nessas áreas. Isso se deve ao fato de as mesmas estarem fundamentalmente voltadas para  as necessidades e atribuições das Forças a que atendem, com o consequente privilégio de seus próprios quadros, necessidas às quais respondem basicamente por meio das atividades de ensino, sem que cheguem a constituir centros de reflexão e pesquisa sobre os temas a que se dedicam. Os recursos materiais, humanos e financeiros de que  dispõem são assim alocados de forma quase que exclusiva, à manutenção de sua principal atividade fim, qual seja, o ensino. 

A esfera diplomática

Afora as instituições que encontram-se sob a égide do Ministério da Defesa, o outro âmbito, na esfera governamental, onde se encontram iniciativas que possam caracterizar-se como voltadas para a educação para a defesa é o Ministério das Relações Exteriores por meio do Instituto Rio Branco, dedicado à formação profissional dos diplomatas, e do Instituto de Pesquisa em Relações Internacionais. No âmbito dos cursos ministrados no Instituto Rio Branco, o Curso de Formação de Diplomatas e o Curso de Altos Estudos, temas relativos à segurança são contemplados seja  em disciplinas como em estudos consubstanciados em teses, muito embora formulados com o obetivo de atender a requisitos de avaliação e  progressão funcional que propriamente de ensejar debate de natureza aberta. Vale assinalar que muitos de tais estudos permanecem inacessíveis ao público. O Instituto de Pesquisa de Relações Internacionais (IPRI) promove eventos e publicações que igualmente abordam a temática ora considerada. Diferentemente do Instituto Rio Branco, seus produtos são de domínio público, mas não resultam de atividades que se possam considerar de formação, e nem os temas de segurança ocupam lugar de destaque na agenda daquele órgão. Sua contribuição, apesar de positiva, é episódica.

Um balanço de experiências e perspectivas dos estudos estratégicos

 Nesse sentido, depreende-se que as limitações percebidas em nível societário quanto às iniciativas, às instituições e aos programas voltados para temas de segurança e defesa reproduzem-se com maior intensidade na esfera governamental, onde as mesmas, à exceção dos organismos vinculados ao Ministério das Relações Exteriores acima referidos, circunscrevem-se basicamente ao âmbito militar. Esse quadro revela ter havido progresso modesto no desenvolvimento dos estudos estratégicos no Brasil na última década, à despeito das importantes mudanças vividas nos planos institucional, político e econômico desde então e daquelas ocorridas nos planos sub-regional, regional e global, inclusive no campo estratégico. 

À realidade presente, e mesmo no plano governamental, caberia ainda o mesmo diagnóstico feito em anos anteriores sobre o estado da arte quanto aos estudos estratégicos em geral: "academic studies on issues such as international conflict, arms production and control, national defense and decision-making processes, the use of armed forces as na instrument of foreign policy, technoplogy and national defense are not substantially present in the menu of research programes and in indices of national literature. The current picture of strategic studies in Brazil reflects the relative low priority granted to thse issues in governmental, academic and private spheres and the financial and material restraints they face"
. 

Considerando o âmbito governamental, e à despeito dos esforços da ESG de alcançar um público não-militar, constata-se, portanto, que as iniciativas de educação enfocando temas de segurança e defesa estão fortemente direcionados ao universo militar. Ao que se pode interpretar como uma acentuada  militarização do debate sobre temas de segurança e defesa - nas poucas instâncias em que o mesmo ocorre - somam-se, ao mesmo tempo, percepções restritivas de parte da sociedade brasileira quanto ao eventual fortalecimento das Forças Armadas pressupondo o aumento de seus respectivos orçamentos e de seus efetivos, de seu reaparelhamento e modernização e do revigoramento da pesquisa e desenvolvimento, resultando em crescente descompasso entre as necessidades do País nesse campo e os recursos materiais , humanos, financeiros e tecnológicos de que dispõe para garantir a defesa e a integridade de seu território e a promoção de seus interesses de segurança. A permanência, no seio da classe política e de parte da sociedade em geral, de posições ainda reticentes  ao fortalecimento dos instrumentos do Estado voltados para a segurança e a defesa termina assim atestando o papel muito limitado que as instituições aqui consideradas tem desempenhado no tocante à maior conscientização e sensibilização de atores políticos e sociais para as necessidades e interesses do País no plano estratégico e na educação voltada para esse mesmo âmbito. 


Em grande medida, a explicação para essa condição sempre esteve associada à própria conformação institucional no que toca à organização do aparato de segurança e defesa vigente até a criação do Ministério da Defesa,  e que, ao consagrar a descentralização na formulação das políticas de segurança e defesa (eram quatro Ministérios militares- Exército, Marinha, Aeronáutica e Estado Maior das Forças Armadas, secundados pelo Ministério das Relações Exteriores e, em plano mais afastado, pela Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República, os atores fundamentais nesse processo)  terminava nada mais que perpetuando o distanciamento entre aquelas instâncias, de um lado, e, de outro, a classe política, a academia e a sociedade em geral. , na medida em que representava um âmbito restrito de formulação e de decisão. 

O papel do Ministério da Defesa

A criação do Ministério da Defesa, mesmo tendo muito contribuído para o aprimoramento das relações cívico-militares e para a consolidação do controle dos militares pelo poder civil, representando assim um importante e inequívoco avanço da institucionalidade democrática no País
, não se traduziu até o momento, contudo, em esforço sistemático e abrangente em formar quadros civis para a administração da defesa, estando essa tarefa ainda circunscrita fundamentalmente à Escola Superior de Guerra (ESG) que o vem fazendo segundo os moldes com o tem feito desde sua criação, sem que a criação do Ministério da Defesa  ao qual a ESG passou a estar subordinada tenha implicado qualquer mudança em sua doutrina ou programas.

Nesse sentido, o advento do Ministério da Defesa deve ainda ser complementado com esforços mais abrangentes de formação de quadros civis para atuarem em diferentes níveis ao largo dos processos de formulação e implementação das políticas nos campos da segurança e da defesa, bem como ações voltadas para um maior engajamento da classe política e de setores da sociedade civil no debate sobre tal ordem de questões. Os esforços empreendidos nesse sentido são, todavia, incipientes

Ao mesmo tempo, com a extinção da Secretaria de Assuntos Estratégicos, perdeu-se também uma instância que desempenhou papel de alguma relevância no enlace de instancias governamentais com a sociedade no campo estratégico, qual seja, o Centro de Estudos Estratégicos (CEE) que terminou sendo vinculado ao Ministério da Ciência e Tecnologia, tendo naturalmente direcionado sua agenda aos temas, necessidades e prioridades daquele Ministério. Embora em seu trajetória de quase uma década, o Centro de Estudos Estratégicos não tenha chegado a afirmar-se como centro de estudos, o mesmo cumpriu importante papel, por meio de atividades de natureza acadêmica (cursos, seminários, conferências, etc) e de suas publicações - em particular a revista Parcerias Estratégicas, na promoção do debate sobre um amplo espectro de questões tais como a reforma do Estado, adaptação das políticas públicas a novos paradigmas, planejamento estratégico, qualidade no setor público, política de defesa nacional, política e segurança internacional, projeção externa brasileira, dentre muitos outros. 

A dinâmica das agendas 

A amplitude da agenda temática contemplada pelo Centro de Estudos Estratégicos enquanto esteve vinculado à Secretaria de Assuntos Estratégicos era bem sintomática de uma tendência observada no âmbito dos estudos estratégicos no Brasil, e bem característica da primeira metade dos anos noventa, qual seja, a ampliação de seu escopo e a diluição de seus contornos conceituais. No Brasil, em razão do alcance e dos impactos das transformações que o País então experimentava internamente e daquelas afetas ao contexto internacional, o interesse pelos estudos estratégicos aumentou, levando a que as iniciativas nesse âmbito extrapolassem  rapidamente o domínio dos temas estritamente militares, contemplando questões atinentes aos entraves estruturais ao desenvolvimento sócio-econômico, à mobilização de recursos e meios em um contexto de mudanças visando à inserção ativa do País.

 Evoluiu-se, portanto de uma agenda que contemplava a reformulação de conceitos e políticas de segurança e defesa, relações cívico-militares, a presença e o papel das forças armadas na política, as mudanças na estrutura de poder nos planos regional e global e o enfrentamento de novas ameaças à segurança para uma outra mais ampla que incorporou, ademais dos anteriores, temas relacionados à reforma do Estado e aos requisitos de uma  inserção externa ativa e da promoção da competitivade econômica. O fato de enfrentarem desafios e problemas de natureza semelhante e relacionados à atuação em um contexto de rápidas transformações fez com que organizações publicas e privadas se reunissem em um debate sobre o que consideravam ter um sentido estratégico, levando, em consequência, à perda do sentido de uma delimitação conceitual clara da área dos estudos estratégicos. 

Essa tendência que expressava-se de forma nítida na agenda dos Encontros Nacionais de Estudos Estratégicos realizados entre 1994 e 1998 parece ter devanescido, levando a que, na esfera governamental, o interesse e as iniciativas voltassem a centrar-se nos temas de segurança e de defesa, sem ter, no entanto, engendrado  mecanismos e formas de envolvimento social efetivo, conduzindo assim a uma situação muito semelhante àquela observada no final dos anos oitenta, como dito antes. 

Conclusões

Observa-se que o panorama dos estudos estratégicos e das iniciativas de educação para a defesa, quando consideradas desde a perspectiva das instituições governamentais brasileiras é fortemente marcado pela influência e pelo protagonismo dos militares, sem que o advento da criação do Ministério da Defesa e, com ele, a consolidação do controle do aparato militar pelo poder civil, tenha resultado em esforços efetivos de também formar quadros civis  e de estimular o debate social sobre temas de segurança e de defesa, o que se deve, parcialmente, à inércia dos instrumentos que tradicionalmente estiveram voltados para a formação de recursos humanos nesse âmbito, qual sejam, a Escola Superior de Guerra e as escolas militares. O fato dessas últimas dedicarem-se fundamentalmente ao ensino e aos quadros de suas respectivas forças sem constituirem elas mesmas centros de reflexão e debate sobre os problemas, desafios e opções em matéria de segurança e defesa inibem fortemente a possibilidade de que elas venham a desempenhar um papel mais vigoroso no enlace dos interesses e perspectivas tipicamente militares com as percepções e interesses de outras áreas governamentais e da sociedade em geral no tocante à segurança em sua acepção geral, bem como no desenvolvimento dos estudos estratégicos no País.  

Ao mesmo tempo, inexistem iniciativas de parte do governo no sentido de estimular o debate parlamentar e acadêmico sobre questões de segurança e de defesa, a despeito dos problemas e desafios que o País vem confrontando nesses planos, sendo os próprios canais existentes para tal sorte de interação restritos em seu alcance e no universo que contemplam. 
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� O  Curso de Altos Estudos de Política e Estratégia habilita civis e militares para o exercício de funções de direção e assessoria de alto nível, especialmente dos órgãos responsáveis pela formulação das políticas de segurança e desenvolvimento. O Curso Superior de Inteligência Estratégica  habilita civis e militares para o exercício de funções de direção e assessoria em Inteligência Estratégica, nos órgãos responsáveis pela formulação da política nacional, especialmente no campo da segurança e do desenvolvimento e dos planejamentos de informações estratégicas decorrentes. O Curso Especial de Altos Estudos de Política e Estratégia  proporciona a civis e militares, nacionais e estrangeiros, conhecimentos para o exercício de funções em órgãos responsáveis pela formulação políticas, estratégias e planejamentos de governo, além de difundir a Doutrina e o Método de Planejamento de Ação Política da ESG, propiciando, também, o intercâmbio com outros países. Por sua vez, o  Curso de Atualização da Escola Superior de Guerra  objetiva manter atualizados os conhecimentos doutrinários e metodológicos dos diplomados da ESG e , finalmente o Curso Intensivo de Mobilização Nacional, que visa a proporcionar a civis e a militares conhecimentos básicos sobre a Mobilização e a sua importância para a Segurança Nacional. 





� Esse é o curso de mais alto nível da Marinha brasileira no qual estudam-se as conjunturas nacional e internacional, com o sentido de permitir análise prospectiva, com ênfase nos elementos do poder marítimo; abordam-se, ainda, a Sistemática de Planejamento de Alto Nível da Marinha e, em particular, o planejamento estratégico da Marinha.





� Além do Curso de Política e Estratégias Marítimas a EGN ministra  o Curso de Estado-Maior para Oficiais Superiores, primordialmente um curso doutrinário, com ênfase em operações navais, destinado a capitães-de-corveta do Corpo da Armada , do Corpo de Intendentes da Marinha e do Corpo de Fuzileiros Navais e a oficiais estrangeiros de Marinhas Amigas, de nível equivalente. Esse curso destaca os aspectos gerais das conjunturas nacional e internacional; dissemina os conceitos de mais alto nível da doutrina naval e dos componentes do Poder Naval; enfatiza o planejamento de nível operacional (comandante de força e de teatro de operações) e suas vinculações com os níveis estratégicos e político, empregando a metodologia do processo de planejamento militar (PPM); pormenoriza e destaca conceitos de estratégia militar, em especial aqueles aplicáveis à guerra naval; apresenta problemas administrativos e legais mais prováveis de serem enfrentados pelos oficiais-alunos nas etapas subseqüentes da carreira; e transmite conhecimentos relativos à logística, política, economia, direito e ciência e tecnologia. Por sua vez, os  Cursos Superiores destinam-se a Capitães-de-Corveta de todos os Corpos e Quadros, com ênfase nos elementos do poder marítimo e em assuntos específicos da administração naval. A EGN ministra duas modalidades de Curso Superior: um presencial, com a duração de um ano, destinado a oficiais do Corpo da Armada , do Corpo de Intendentes de Marinha e do Corpo de Fuzileiros Navais; e outro por correspondência, destinado a oficiais do Corpo de Saúde da Marinha, Corpo de Engenheiros, Quadro Técnico e do Quadro de Capelães Navais. No primeiro caso o curso é orientado para o estudo e a pesquisa de temas mais relevantes sobre o poder marítimo, abordando-lhes os fundamentos e aspectos básicos conjunturais e prospectivos. Compreende o trato de conhecimentos relativos a auxílio à tomada de decisões, política, estratégia, direito, psicologia aplicada ao relacionamento funcional, doutrina militar, emprego de meios navais, sistemas de administração e de planejamento de alto nível da Marinha, economia e ciência e tecnologia. No segundo, orienta-se para o estudo e a pesquisa de temas mais relevantes para o poder marítimo, abordando seus fundamentos e aspectos básicos. Compreende o trato de conhecimentos relativos a poder marítimo, abordando-lhes os fundamentos e aspectos básicos sobre operações navais, política, estratégia, doutrina militar, sistemas de administração e de planejamento de alto nível da marinha e ciência e tecnologia. Há, por fim, o Curso de Estado-Maior para Oficiais Intermediários, essencialmente doutrinário, destinado a capitães-tenentes de todos os Corpos e Quadros. 





� O Curso de Política, Estratégia e Alta Administração do Exército (CPEAEx) �PRIVATE "TYPE=PICT;ALT=cpeaex.jpg (23758 bytes)"� é destinado a coronéis selecionados por mérito,  e com vagas para oficiais da �HYPERLINK "http://www.mar.mil.br"��Marinha� e da �HYPERLINK "http://www.aer.mil.br/"��Aeronáutica�. Seu objetivo geral curso é habilitar e capacitar oficiais ao assessoramento aos mais altos escalões da Forças Singulares. Os Cursos de Altos Estudos Militares (CAEM) se subdividem em: a- �PRIVATE "TYPE=PICT;ALT=caem.jpg (18609 bytes)"�Curso de Comando e Estado-Maior (CCEM), que tem por objetivos habilitar e capacitar oficiais das Armas (Infantaria, Cavalaria, Artilharia, Engenharia, Comunicação) e do quadro de Material Bélico (QMB) ao exercício de cargos e funções de estado-maior de grandes unidades (Brigadas) e grandes comandos, bem como para o exercícios de cargo e funções de comandantes desses mesmos níveis de comando e de outros privativosde oficial-general combatente.Destina-se a oficiais nos postos de capitão e major; b-Curso de Chefia e Estado-Maior de Serviço para Oficial Intendente (CCEM/Int),tendo por objetivos habilitar e capacitar oficiais de Intendência ao exercício de cargos e funções de estado-maior, peculiares ao respectivo serviço, em grandes unidades e em grandes comandos da Força Terrestre e em outros órgãos de nível equivalente e também nos cargos e funções de chefia, quando privativa de oficial-general oriundo de Intendência. Freqüentado por capitães e majores; b-Curso de Chefia e Estado-Maior de Serviço para Médicos (CCEM/Med) que se destina a  habilitar e capacitar esses oficiais ao exercício de cargos e funções de estado-maior peculiares ao Serviço de Saúde nos escalões de comando pertinentes, e aos cargos e funções de chefia privativos de oficial-general do respectivo serviço; c-


Curso de Direção para Engenheiros Militares (CDEM), objetivando proporcionar aos oficiais desse quadro (QEM) conhecimentos essencias à condução em assessoramento de atividades relacionados à Mobilização Industrial e habilitá-los ao exercício de cargos e funções previstos no quadro de oficiais-generais engenheiros militares; por fim, oCurso de Estado-Maior para Oficiais de Nações Amigas (CCEM/ONA), que tem por objetivos capacitar esses oficiais ao exercício de cargo e funções de estado-maior e estreitar os laços de amizade com os países representados. 
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